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ABSTRACT
Accessibility evaluation is an important activity during digital design pro-

cess. Although there is software to automatic evaluate web accessibili-

ty, little research is done on results from these automatic evaluators, in 

particular taking into account formative evaluation. This work reports a 

study that compares results from eight automatic evaluators which are 

browser’s extensions. We analyzed the total amount of reported pro-

blems, as well as their stratification by type (errors and warnings), vio-

lated principles and criteria, page and occurrence place within the page 

were analyzed. The results showed that each evaluator stands out in 

different aspects, being relevant the use of more than one evaluator for 
a wider coverage in different aspects. The three most promising evalua-

tors were AInspector, Accessibility Checker and Code Sniffer.

Keywords
Formative Evaluation. Accessibility. Wcag. Emag.

Resumo 
Avaliação de acessibilidade é uma importante atividade no processo de 

design digital. Apesar de existirem softwares que realizam automatica-

mente a avaliação de acessibilidade web, pouco se investigou sobre os re-

sultados apresentados por estes avaliadores automáticos, em particular 

considerando a avaliação formativa. Este trabalho apresenta um estudo 

que compara os resultados apresentados por oito avaliadores automá-

ticos que são extensão de navegadores. Analisou-se a quantidade total 

de problemas reportados, bem como sua estratificação por tipo (erros e 
avisos), princípios e critérios violados, página e local de ocorrência dentro 
da página. Os resultados encontrados demonstram que cada avaliador se 

destaca em aspectos diferentes, sendo relevante a utilização de mais de 

um deles para uma cobertura mais ampla em diferentes aspectos. Os três 
avaliadores mais promissores foram AInspector, Accessibility Checker e 

Code Sniffer.

Palavras Chave
Avaliação Formativa. Acessibilidade. Wcag. Emag.
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1 INTRODUÇÃO

A avaliação assume papel importante para apoiar o designer verificar 
se a solução sendo concebida está adequada ao problema de design 

(Freitas et al., 2013). Ela pode ser considera como formativa ou somativa, 
dependendo do momento em que é realizada (Barbosa & Silva, 2010). A 
avaliação formativa é executada enquanto a solução ainda está sendo 

concebida e, portanto, ainda não foi concluída, nem foi disponibilizada 
para uso. A avaliação somativa é executada quando a solução já foi 

concluída e, assim, já poderia estar disponível para uso. No design de 
informação para web, a avaliação formativa pode se estender até a 

programação das páginas web, quando o designer pode estudar como 

suas ideias se materializam nas tecnologias disponíveis. Todavia, neste 
momento o sistema web ainda não foi disponibilizado para uso; ou seja, 

ainda é acessado apenas em computadores específicos normalmente 
internos em uma instituição, e não livremente pela internet. A avaliação 

formativa deve considerar o sigilo do projeto conforme as estratégias de 

pessoas e instituições envolvidas. 

 A avaliação de interfaces pode ser executada de forma manual 

ou automática (Barbosa & Silva, 2010). Na avaliação manual, o avaliador 
é responsável por coletar e analisar dados para elaborar uma lista de 

problemas na interface. Na avaliação automática, por outro lado, um 
software é responsável por automaticamente coletar e analisar dados 

para gerar uma lista de problemas, sem intervenção humana no meio do 

processo. Avaliadores automáticos de interface têm o potencial de reduzir 
trabalho e tempo necessários para execução da avaliação, bem como 

reduzir a interferência de falhas humanas causadas por falta de atenção, 
esquecimento ou equívocos. Contudo, os resultados automáticos são 
limitados e costumam ser complementados por resultados de avaliações 

manuais. Assim, é possível delegar a avaliadores automáticos o trabalho 
básico, pesado e de certa forma mecânico; enquanto que a avaliação 

manual pode se concentrar em um conjunto menor de atividades mais 

sofisticadas intelectualmente.
A avaliação de interfaces web pode considerar critérios de qualidade 

de uso como usabilidade, experiência do usuário, comunicabilidade 
e acessibilidade (Barbosa & Silva, 2010). Para atender uma demanda 
social de inclusão de pessoas com deficiência, também exigida por força 
de leis (Brasil, 2015), a acessibilidade de sistemas web tem recebido 
maior atenção da academia e da indústria. A acessibilidade possibilita 

o alcance, a percepção, o entendimento e a interação para a utilização, 
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participação e contribuição, com autonomia e segurança, de sistemas 

web por qualquer pessoa, independente de sua capacidade motora, 

visual, auditiva, intelectual e social (W3C-Brasil, 2013). Um sistema web 
acessível possui uma interface com usuário que não impõe obstáculos 
(ou barreiras) a usuários com diferentes capacidades motoras, de sentido 
e cognitivas (Barbosa & Silva, 2010).

O World Wide Web Consortium (W3C) é uma organização internacional 
que define padrões para programação (e.g. HTML, CSS, JavaScript) e 
diretrizes de acessibilidade web. As diretrizes da W3C são conhecidas pelo 
acrônimo WCAG, de Web Content Accessibility Guidelines. Provavelmente a 
versão mais conhecida da WCAG é a versão 2.0 publicada em 2008 (WCAG2, 
2008), porém houve uma atualização para a versão 2.1 em 2018 que ainda 
está sendo difundida. Essas diretrizes têm sido a principal orientação para 
avaliação de acessibilidade na web. Elas permitiram a criação de softwares 

capazes de realizar avaliação automática de acessibilidade, apresentando 

ao designer uma lista de problemas encontrados nas interfaces web.

Atualmente existem muitos softwares de avaliação automática de 

acessibilidade web, mas ainda sabemos pouco sobre seus impactos na 

atividade de avaliação. Encontramos na literatura publicações que discutem 

as diretrizes de acessibilidade (Bach et al., 2009) e uma grande variedade 
de estudos de caso sobre avaliação de acessibilidade web (Licheski & 
Fadel, 2013; Mezzaroba et al., 2016; Souza & Malheiros, 2018). Também 
é possível encontrar estudos que analisam avaliadores automáticos de 
acessibilidade web (Fuertes et al., 2009; Souza & Mont’Alvão, 2012; Pivetta 
at al., 2013; Pacheco et al., 2016). Alguns desses estudos consideram poucos 
avaliadores automáticos, geralmente dois ou três. Outros concentram-
se em avaliadores que dão suporte apenas à avaliação somativa, por 

exigirem que o sistema web já esteja publicado na internet. Em geral, os 

estudos analisam a quantidade total de problemas encontrados, sem 

explorar mais profundamente os resultados apresentados. O designer 

ainda carece de informações mais detalhadas para poder escolher as 

ferramentas de suporte que vai utilizar durante avaliações formativas.

Este trabalho apresenta um estudo comparativo de avaliadores 

automáticos de acessibilidade web para suporte à avaliação formativa. 

Oito extensões gratuitas de navegadores web foram utilizadas para 

analisar cinco páginas de um Atlas Virtual de Seres Vivos (Marques et al., 
2016) que não está disponível na internet. Os problemas identificados 
pelos avaliadores automáticos foram analisados em termos de 

quantidade total, classificação como erros ou avisos, princípios e critérios 
de acessibilidade violados, página e local de ocorrência dentro da página. 
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Apesar de as diretrizes básicas desses avaliadores serem as mesmas 

(ou equivalentes, no caso do eMAG), é evidente a grande diferença nos 
resultados apresentados pelos avaliadores automáticos. 

2 Acessibilidade web

A inclusão de pessoas com deficiência na sociedade vem sendo uma 
reinvindicação de movimentos sociais nas últimas décadas. Conquistas 

importantes levaram a criação de leis que garantam a acessibilidade 

em diferentes dimensões: arquitetônica, instrumental, metodológica, 

comunicacional, digital, entre outras (Brasil, 2015). No âmbito digital, duas 
iniciativas de promoção da acessibilidade merecem destaque quando 

tratamos da web. A primeira é a iniciativa internacional promovida pela 

W3C que tem como principal produto as diretrizes de acessibilidade 
da WCAG (WCAG2, 2008). A versão 2.0 da WCAG será considerada 
neste trabalho porque é a versão mais atual suportada pelos softwares 

analisados. A segunda iniciativa é nacional, promovida pelo Governo 

Federal que definiu o Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico 
(eMAG). A versão mais recente e conhecida do eMAG é a 3.1 (eMAG, 2014).

Os conteúdos da WCAG (WCAG2, 2008) e do eMAG (eMAG, 2014) se 
assemelham bastante de forma geral (Bach et al., 2009). As principais 
diferenças aparecem na forma de organização das diretrizes. A WCAG 

2.0 organiza suas diretrizes em termos de quatro princípios: perceptível, 
operável, compreensível e robusto. Estes princípios consideram a 
acessibilidade da perspectiva de quem usa os sistemas web. Cada princípio 
está associado a recomendações que, por sua vez, são detalhadas 

por critérios e especificadas por técnicas. Por exemplo, o Princípio 1, 
perceptível, está associado à Recomendação 1.1 “fornecer alternativas 
textuais para qualquer conteúdo não textual” e à Recomendação 1.2 
“fornecer alternativas para mídias baseadas em tempo”, dentre outras. A 
Recomendação 1.1 é detalhada pelo Critério 1.1.1 “Todo o conteúdo não 
textual que é exibido ao usuário tem uma alternativa textual”, e assim 

por diante. A numeração dos princípios, recomendações e critérios é 
definida de forma sistemática e utilizada como índice nos documentos 
da W3C. Por exemplo, a Diretriz 1.2.3 da WCAG representa o Princípio 1, a 
Recomendação 2 e o Critério 3. Essa numeração também é utilizada ao longo 
deste trabalho. Já o eMAG 3.1 organiza suas diretrizes de acessibilidade 
pela estrutura das páginas web: marcação, comportamento, conteúdo/

informação, apresentação/design, multimídia e formulário. Cada grupo 
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destes reúne um conjunto de diretrizes específicas no eMAG. Essa forma 
de organização do eMAG consideram a acessibilidade na perspectiva de 
quem desenvolve os sistemas web. 

Sistemas web isolados costumam ser inacessíveis para vários públicos. 
Para que eles possam se tornar acessíveis a pessoas com deficiência, 
eles precisam ser utilizados em conjunto com tecnologias assistivas, 

como os leitores de tela, por exemplo. Deste modo, é importante que 
os sistemas web sejam compatíveis com todas as tecnologias assistivas 
existentes. A principal estratégia para lidar com a diversidade de sistemas 

web e de tecnologias assistivas tem sido estabelecer e seguir padrões na 

construção de sistemas web, em particular, na programação em HTML, 
CSS e JavaScript. Se os navegadores, os sistemas web e as tecnologias 
assistivas seguirem os mesmos padrões, eles terão a interoperabilidade 

necessária para promover a acessibilidade web. Os padrões web 

definidos pela W3C já incluem a interoperabilidade necessária para 
acessibilidade nas linguagens de programação. Contudo, isso não implica 

necessariamente na produção de sistemas web acessíveis. As diretrizes 
de acessibilidade web, como WCAG e eMAG, endereçam exatamente este 
desafio orientando o design, a construção e avaliação de sistemas web 
acessíveis de modo a aproveitar os recursos de acessibilidade disponíveis 
nas linguagens de programação. Algumas dessas orientações podem ser 

verificadas por softwares que analisam o código-fonte em HTML e CSS 
dos sistemas web em busca de violações de diretrizes de acessibilidade. 

A literatura apresenta uma variedade de estudos de caso com avaliações 

de acessibilidade baseadas na WCAG ou eMAG ou cujos resultados 
foram discutidos considerando essas diretrizes (Licheski & Fadel, 2013; 
Mezzaroba et al., 2016; Souza & Malheiros, 2018). Por exemplo, Licheski 
e Fadel (2013) avaliaram a acessibilidade do Portal Brasil, o portal oficial 
do Governo Federal, através de uma verificação manual da interface com 
um checklist baseado no WCAG e eMAG. Mezzaroba e colegas (2016) 
avaliaram a acessibilidade do portal do Supremo Tribunal Federal com 

foco em deficiência visual. Elas tomaram como base a avaliação automática 
do software ASES. Souza e Malheiros (2018) relatam a avaliação de dois 
repositórios educacionais abertos, o Portal Domínio Público e o Portal do 
Professor, considerando pessoas com deficiência motora. Eles utilizaram 
as diretrizes do eMAG como um checklist aplicado de forma manual. É 
interessante observar a diversidade de deficiências consideradas e de 
sistemas web avaliados tendo em vista as diretrizes da WCAG e eMAG. 
Softwares de avaliação automática foram apenas ferramentas nesses 

trabalhos, não objetos de estudo.
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A literatura também apresenta outro conjunto de trabalhos 

relacionados que tem os avaliadores automáticos de acessibilidade como 

objetos de estudo (Fuertes et al., 2009; Souza & Mont’Alvão, 2012; Pivetta 
at al., 2013; Pacheco et al., 2016). Fuertes e colegas (2009) comparam 
funcionalidades de avaliadores automáticos de acessibilidade, tais 

como plataforma, geração de relatórios e visualização do código com 

problema de acessibilidade. Essa comparação de característica orientou 
o desenvolvimento de outro avaliador automático de acessibilidade 

desenvolvido por eles. Não houve comparação dos resultados de avaliação 
apresentados pelos avaliadores automáticos. Souza e Mont’Alvão (2012) 
relatam a comparação dos resultados de avaliação de acessibilidade 

da página principal do portal do Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial (INPI) por dois avaliadores automáticos: Hera e “daSilva”. 
Eles compararam a quantidade de problemas encontrados como erros 

e avisos. Pivetta e colegas (2013) analisaram o avaliador automático 
WAVE, pois foi o único que funcionou adequadamente com sistema que 

requerem autenticação do usuário (login). Elas analisaram a interface 
do WAVE e relacionaram os problemas reportados por este avaliador 

automático com as diretrizes da WCAG. Pacheco e seus colegas (2016) 
também compararam funcionalidades de três avaliadores automáticos 
de interface, como diretrizes de acessibilidade utilizadas, exportação dos 

resultados, indicação visual dos problemas encontrados. 

Os estudos anteriores que analisam avaliadores automáticos 

costumam envolver um número pequeno de avaliadores, não aprofundam 

a investigação sobre os problemas de acessibilidade relatados, nem 

comparam os avaliadores em função desses resultados. Além disso, 

a maioria dos avaliadores automáticos considerados só funciona com 

sistemas web públicos na web. Deste modo, o designer ainda carece 
de estudos para orientá-lo sobre o uso de avaliadores automáticos de 

acessibilidade como ferramenta durante avaliações formativas. 

3 Avaliadores automáticos de acessibilidade web 
para avaliação formativa

Para um avaliador automático de acessibilidade web poder ser utilizado 
durante avaliações formativas, ele precisa funcionar com sistemas web 

que funcionam apenas em um computador ou dentro de uma rede local. 

Ele não pode exigir que o sistema web esteja público na internet. Neste 
caso, o avaliador automático precisa ser um software para desktop ou 

uma extensão de navegadores web. Com foco na avaliação formativa, 
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buscamos softwares desktop e extensões de navegadores na lista de 

ferramentas de avaliação da W3C (https://www.w3.org/WAI/ER/tools/) que 
analisem diretrizes da WCAG ou do eMAG, sejam gratuitos e estivessem 
funcionando em fevereiro de 2019. Além disso, procuramos também 
extensões de navegadores na loja de extensão do Chrome do Firefox, com 

os mesmos requisitos. O único software desktop encontrado foi o ASES, 

porém ele não funcionou depois de instalado em alguns computadores. A 

Tabela 1 apresenta os oito avaliadores automáticos encontrados com os 
referidos critérios. Apenas o eScanner verifica o eMAG. Os outros verificam 
apenas a WCAG. O AInspector foi o único que funciona apenas no Firefox. 

O eScanner, Site Improve Accessibility Checker e WCAG Accessibility 

Audit Dev UI funciona apenas no Chrome. Os outros quatro funcionam 
no Chrome e no Firefox. O nome resumido será utilizado nas imagens e 

tabelas ao longo do texto.

Tabela 1: Avaliadores automáticos de acessibilidade para avaliação formativa.

Fonte: Elaborado pelos autores.

4 Estudo de caso

Este trabalho tem por objetivo comparar os resultados apresenta-

dos por oito avaliadores automáticos web indicados na Tabela 1. Serão 
analisados a quantidade de problemas relatados, o tipo de violação 

identificada (erro ou aviso), diretriz violada e local em que o problema 
ocorreu na interface. Também foi considerada a possibilidade de anali-

sar o tempo de execução da análise automática, mas isso foi descartado 

porque os resultados foram da ordem de milissegundos ou poucos se-

gundos e as diferenças não demonstraram ser significativas. 
Metodologia
A metodologia utilizada foi o estudo de caso (Yin, 2003) em que se 

executou os referidos avaliadores automáticos em um Atlas Virtual de 

Seres Vivos (Marques et al., 2016). Este sistema web foi escolhido por 
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se encontrar num momento adequado à avaliação formativa, sua aces-

sibilidade ainda não tinha sido avaliada e ainda não está disponível na 
internet. Além disso, os autores deste estudo participam da concepção 

desta interface e têm acesso ao código-fonte do sistema. Este sistema 
web também possui uma complexidade interessante, pois suas fun-

cionalidades são diversificadas e vão além de apenas apresentação de 
informações. A Tabela 2 apresenta a lista das cinco páginas do Atlas 
Virtual analisadas neste estudo.

Tabela 2: Páginas avaliadas no Atlas Virtual de Seres Vivos.

Fonte: Elaborado pelos autores.

As páginas deste sistema web possuem muitas estruturas HTML re-

petidas. Os avaliadores automáticos relatam (tipos e quantidades de) 
problemas equivalentes para estruturas HTML semelhantes na mesma 
página. Trabalhar com estas repetições é analisar mais do mesmo, mas-

carando inclusive diferenças pontuais que seriam mais significativas 
perante um total menor de problemas. Para facilitar a análise detalhada 
dos dados, as estruturas HTML semelhantes repetidas foram descon-

sideradas. Deste modo, os problemas que ocorreram nestes locais 
foram computados apenas uma vez neste estudo. Por exemplo, foram 
computados apenas os problemas de uma linha na tabela HTML que 
aparece na página analisada na Figura 1, pois foram os mesmos para 
Reino, Classe, Família, Gênero e Espécie. Este descarte foi sistemático 
em todos avaliadores para manter coerência na comparação dos resul-
tados detalhados entre eles.
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Figura 1. Resultados consolidados (esquerda) e detalhados (direita) do Html_CodeSniffer.

Fonte: Elaborado pelos Autores.

Os dados detalhados foram tabulados em termos de avaliador, 

página, local de ocorrência do erro dentro da página, diretriz violada, 
tipo do problema encontrado (erro ou aviso). O local de ocorrência 
do problema foi definido por números sob uma imagem da página, 
conforme os problemas foram sendo tabulados. Todas as páginas 

utilizaram os mesmos números para indicar a violação de diretrizes de 

acessibilidade naquele local. Semelhante à tabulação dos dados, esses 

números serão utilizados mais adiante para ilustrar nas figuras o local 
de ocorrência dos problemas em cada página. Os dados detalhados 
tabulados foram inseridos em um banco de dados MySQL para facilitar 
análises quantitativas por meio de consultas SQL. A análise dos dados 
foi fundamentalmente quantitativa com a contabilização de dados 

estratificados e de porcentagens. Isso permitiu a construção de gráficos 
e tabelas apresentados e discutidos a seguir.

5 Resultados

As quantidades totais de problemas consolidadas pelos avaliadores 

automáticos (considerando repetição nos códigos HTML) são apresenta-

dos no lado esquerdo da Figura 2. As quantidades totais de problemas 
detalhados pelos avaliadores automáticos (desconsiderando repetição 
nos códigos HTML) são apresentadas no lado direito desta mesma figura. 
Nos dois casos, os avaliadores estão em ordem crescente da quantidade 
total de problemas encontrados nas cinco páginas analisadas. 
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Tota11y, Accessibility Audit e Axe Developer apresentaram a menor 
quantidade total de problemas identificados (avisos + erros), com e 
sem repetições. AInspector, Accessibility Checker e Code Sniffer apre-

sentaram a maior quantidade total de problemas identificados com 
repetições. Se desconsiderarmos as repetições, o eScanner supera o 

Code Sniffer pela quantidade de avisos. A comparação fica muito simi-
lar quando analisamos apenas a quantidade total de erros.  Tota11y, 
Accessibility Audit e Wave Evaluation retornaram a menor quantidade, 

com e sem repetições. AInspector, Accessibility Checker e Code Sniffer 
apresentaram a maior quantidade total de erros, com e sem repetições. 

Quando analisamos o total de avisos, os extremos se destacam. Tota11y 
não apresenta nenhum aviso em nenhuma página. AInspector retorna 

uma quantidade muito superior de avisos, mais de três vezes a quantida-

de do segundo colocado. Quando se compara as proporções de avisos 
e erros reportados, Tota11y, Axe Developer e Code Sniffer apresentam 
bem mais erros do que avisos. O contrário ocorre com Accessibility 

Audit, eScanner e Wave Evaluation. Poucos avaliadores apresentaram 
um equilíbrio entre erros e avisos (40%-60%): AInspector com repetição 
e Wave Evaluation sem repetição. 

Figura 2. Quantidade total de avisos e erros encontrados em cada avaliador automático de acessibilidade.

 Fonte: Elaborado pelos Autores.

A comparação do total de problemas encontrados pode criar uma 

expectativa de que comportamento semelhante acorreu em todas as 

páginas analisadas. A Figura 3 estratifica a quantidade de erros e avisos 
por cada página, com (esquerda/acima) e sem (direita/abaixo) repeti-
ções no HTML. É interessante observar que a ordenação dos avaliadores 
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por quantidade de erros e de avisos variou consideravelmente em todas 

as páginas, com ou sem repetições no HTML. Apesar de não terem sido 
resultados uniformes, observamos certos comportamentos relevantes. 

AInspector apresentou a maior quantidade de erros na maioria das pági-

nas, exceto em login. Code Sniffer e Accessibility Checker alternaram-se 
em segundo e terceiro com maior quantidade de erros. Axe Developer 
assumiu um quarto lugar expressivo em quantidade de erros na maioria 

das páginas. 

 Apenas quatro avaliadores indicaram explicitamente a diretriz 

violada nos problemas relatados. A Figura 4 apresenta o total de avisos 
(esquerda) e erros (direita) de cada avaliador, agrupados pelos princípios 
da WCAG, boas práticas e ARIA. A grande maioria dos erros identificados 
foi de percepção, seguidos pelos de compreensão, robustez e operação. 
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6 Considerações finais

Este artigo comparou os problemas relatados por oito avaliadores 

automáticos de acessibilidade web que são extensão de navegado-

res, tendo em vista a avaliação formativa. Considerando que WCAG e 

eMAG têm conteúdos semelhantes e que todos os avaliadores foram 
construídos com base nestas diretrizes, é razoável imaginar que os re-

sultados apresentados por estes softwares sejam similares, a ponto de 

se diferenciarem principalmente pela usabilidade e as funcionalidades 

que oferecem. As poucas diferenças imaginadas entre os resultados ge-

ralmente dizem respeito à quantidade total de problemas. Este estudo 

trouxe novos elementos a essa discussão com uma análise aprofundada 

dos problemas de acessibilidade reportados. 

 Os oito avaliadores analisados apresentaram resultados com 

diferenças importantes não apenas na quantidade total de problemas 

reportados, mas também nos tipos de problemas (erro ou avisos), nas 
diretrizes violadas, bem como nos locais da interface em que ocorre-

ram os problemas. Cada avaliador se destacou por aspectos diferentes, 

sendo relevante empregar mais de um deles na avaliação formativa 

para uma cobertura mais ampla. A quantidade total de problemas nem 

sempre é mais importante porque pode mascarar os diferentes tipos 

de verificação realizados. Os três avaliadores mais promissores foram 
AInspector, Accessibility Checker e Code Sniffer. 

 Outros estudos semelhantes devem ser realizados no futuro com 

outros sistemas web para ampliar a compreensão sobre os resultados 

oferecidos por essas ferramentas. Também é relevante analisar os resul-

tados apresentados por outros avaliadores automáticos que funcionam 

com sistemas web na internet. 
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